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Parecer Jurídico

PROCESSO: 1071/2023
INTERESSADO: Colenda Comissão 
Permanente de Justiça e Redação - CPJR
ASSUNTO: Projeto de Lei nº 43/2023. 
Estabelece prazo mínimo e regras para a 
Notificação de Corte no fornecimento de água 
no âmbito do município de Santa Bárbara 
d´Oeste.

Sr. Dr. Procurador Chefe:

1- Relatório.

O Presidente desta casa de leis, atendendo solicitação da relatoria da 

Comissão Permanente de Justiça e Redação, encaminhou para análise o Projeto de 

Lei em epígrafe.

Aos autos foram juntadas cópias: do texto do projeto de lei e da exposição de 

motivos.

2- Das atribuições da Comissão de Justiça e Redação e do controle de 
constitucionalidade.

Adentrando na análise do projeto, não é demais relembrar que a atividade da 

CPJR é de verificar:

a) a constitucionalidade: compatibilidade com regras e princípios da 

Constituição Federa e Estadual;

b) a legalidade: compatibilidade com as regras legais;
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c) a juridicidade: compatibilidade com o Direito como um todo (ordenamento 

jurídico);

d) compatibilidade com regras regimentais;

e) compatibilidade com regras da boa técnica legislativa redacional.

O controle de constitucionalidade das leis tem sua razão de existir no princípio 

da supremacia da Constituição Federal, que JOSÉ AFONSO DA SILVA1 assim 

explica: O princípio da supremacia requer que todas as situações jurídicas se 

conformem com os princípios e preceitos da Constituição. Desta feita, essa 

fiscalização a respeito da constitucionalidade pode ser definida como o conjunto de 

órgãos e princípios que servem para assegurar a supremacia formal da constituição. 

Com isto, conclui-se que devem ser consideradas inconstitucionais as 

“situações jurídicas” existentes, quer em projetos de normas, quer em normas 

prontas e acabadas, que conflitem com os princípios e regras da Constituição 

Federal.

Como o texto constitucional sempre prevê regras de conteúdo (materiais) e 

procedimentos (formais), eventuais inconstitucionalidades podem ser, em 

conseqüência, também materiais ou formais.

São inconstitucionalidades materiais, no ensinamento do professor de Direito 

Constitucional JOSÉ JOAQUIM GOMES CANOTILHO2, da Faculdade de Direito de 

Coimbra, aquelas que contenham vícios de conteúdo do ato normativo, sendo que 

viciadas são as disposições ou normas singularmente consideradas. 

Ou seja, isto ocorre quando a inconstitucionalidade decorrer de uma 

contradição entre o conteúdo da lei e o da Lei Fundamental, na lição de REGINA 

MARIA MACEDO NERY FERRARI3.

1 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo, São Paulo: Malheiros, 2004. p. 46.
2 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional, Coimbra: Almedina, 2ª ed., 1980, p. 448
3 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Controle da Constitucionalidade das Leis Municipais, São Paulo: RT, 2003, p. 25
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Já, as inconstitucionalidades formais são aquelas que decorrem da não 

observância do processo determinado para a elaboração normativa, o que, no dizer 

do citado mestre português4, atinge o ato normativo enquanto tal, independente de 

seu conteúdo, e tendo em conta o processo seguido para sua exteriorização (grifei).

3- Do projeto de lei objeto de estudo.

Feitas essas breves considerações, passa-se à análise do projeto de lei 

encaminhado para parecer.

Não se pode afirmar que o presente projeto de lei possua 

inconstitucionalidade material, uma vez que a Constituição da República outorga aos 

Municípios a competência para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, 

inciso I) e organizar e prestar os serviços públicos de interesse local (art. 30, inciso 

V).

Contudo, no aspecto formal o projeto de lei possui vício de iniciativa, pois seu 

propositor adentra competências exclusivas do Chefe do Poder Executivo, a 

competência que disciplina a organização administrativa é de iniciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo, a iniciativa do Legislativo importa em violação frontal ao 

texto constitucional que consagra a separação dos poderes estatais. Ofensa aos 

artigos 5º, 25 e 47, incisos II e XIV, da Constituição Paulista, bem como ao artigo 61, 

§ 1º, inciso II, alínea 'b', da Constituição Magna Carta, aplicável aos Municípios por 

força do artigo 144 da Constituição Bandeirante. 

A lei de iniciativa parlamentar, desse modo, configura verdadeiro ato 

administrativo, sendo apenas “formalmente” legislativo.

Nesse sentido, aliás, recente decisão do Supremo Tribunal Federal, em ação 

direta de inconstitucionalidade versando sobre lei do Distrito Federal que proibia a 

4 Loc. cit.
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cobrança da chamada “tarifa de assinatura básica”. Naquele julgado, o relator para o 

acórdão, Min. Luiz Fux, estabeleceu que: 

Ofende a denominada reserva de administração, decorrência do conteúdo 
nuclear do princípio da Separação de Poderes (CF, art. 2º), a proibição de 
cobrança de tarifa de assinatura básica no que concerne aos serviços de 
água e gás, em grande medida submetidos também à incidência de leis 
federais (CF, art. 22, IV), mormente quando constante de ato normativo 
emanado do Poder Legislativo fruto de iniciativa parlamentar, porquanto 
supressora da margem de apreciação do Chefe do Poder Executivo Distrital 
na condução da Administração Pública, no que se inclui a formulação da 
política pública remuneratória do serviço público. (ADI 3343, j. 01.09.2011).

Como se sabe, é competência reservada do Prefeito Municipal dispor sobre a 

estruturação, organização e funcionamento da Administração Municipal, prevista no 

artigo 63, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal.

A inconstitucionalidade decorre, em síntese, da violação da regra da 

separação de poderes, prevista na Constituição Paulista e aplicável aos Municípios 

(art. 5º).

É ponto pacífico na doutrina, bem como na jurisprudência, que ao Poder 

Executivo cabe primordialmente a função de administrar, que se revela em atos de 

planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao Poder 

Público. De outra banda, ao Poder Legislativo, de forma primacial, cabe a função de 

editar leis, ou seja, atos normativos revestidos de generalidade e abstração.

Abstraindo dos motivos que podem ter levado a tal solução legislativa, ela se 

apresenta inconstitucional, por interferir na realização, em certa medida, da gestão 

administrativa do Município.

Desatendida essa exclusividade, como no caso em exame, fica patente a 
inconstitucionalidade, em face de vício de iniciativa. Sobre isso, ensinou Hely 

Lopes Meirelles que:
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O prefeito atua sempre por meio de atos concretos e específicos, de 
governo (atos políticos) ou de administração (atos administrativos); ao passo 
que a Câmara desempenha suas atribuições típicas editando normas 
abstratas e gerais de conduta (leis)” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal 
Brasileiro, 17ª ed., p. 739).

Assim sendo, é nítida a violação dos arts. 5º e 120, da Constituição do Estado 

de São Paulo.

Tal posicionamento é sufragado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo de 

acordo com o julgamento que se traz à colação:

Ação direta objetivando a inconstitucionalidade de dispositivos da Lei 
Municipal n. 4.534, de 05 de novembro de 2013, que dispõe 'sobre a 
informação antecipada aos moradores e comerciantes da realização de 
obras e manutenção na rede de água', que venham interditar ruas e 
avenidas a comprometer a infraestrutura urbana, como o corte de água para 
manutenção da rede, inclusive de esgotos. Vício formal de 
inconstitucionalidade, por desvio de poder legislativo. Se a competência que 
disciplina a organização administrativa é de iniciativa privativa do Chefe do 
Poder Executivo, a iniciativa do Legislativo importa em violação frontal ao 
texto constitucional que consagra a separação dos poderes estatais. Ofensa 
aos artigos 5º, 25 e 47, incisos II e XIV, da Constituição Paulista, bem como 
ao artigo 61, § 1º, inciso II, alínea 'b', da Constituição Magna Carta, aplicável 
aos Municípios por força do artigo 144 da Constituição Bandeirante. 
Inconstitucionalidade configurada. Ação procedente. (ADI nº 2068774-
97.2013.8.26.0000).

Denota-se que a matéria é semelhante ao projeto de lei ora sob análise, 

suspensão do fornecimento de água, sendo que o TJ/SP julgou a lei inconstitucional. 

Também, nunca é demais reiterar que a iniciativa privativa não admite 

presunção ou interpretação ampliativa, conforme pacificou o SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL, no julgamento de medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade 

ADI-MC 724/RS, ajuizada pelo Governador do Rio Grande do Sul, cujo Relator foi o 

Ministro CELSO DE MELLO, que, em 07.05.1992, assim julgou:

A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, 
não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na 
medida em que – por implicar limitação ao poder de instauração 
do processo legislativo – deve necessariamente derivar de 
norma constitucional explícita e inequívoca. (grifei)
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Esta intervenção inconstitucional dos parlamentares em assuntos da alçada 

do Poder Executivo, quando do manejo da função legiferante, é bem explicada por 

HELY LOPES MEIRELLES5:

(...) de um modo geral, pode a Câmara, por deliberação do 
plenário, indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi 
causa, isto é, a título de colaboração e sem força coativa ou 
obrigatória para o Executivo, o que não pode é prover 
situações concretas por seus próprios atos e impor ao 
Executivo a tomada de medidas específicas de exclusiva 
competência e atribuição. Usurpando funções do Executivo ou 
suprimindo atribuições do prefeito, a Câmara praticará 
ilegalidade reprimível por via judicial. 

4- Conclusão 

Ante o exposto, o Projeto de Lei em apreço está maculado de 

inconstitucionalidade formal, consistente em vício de iniciativa legislativa, 

desrespeitando o artigo 2º da Constituição Federal; artigos 5º e 120, da 

Constituição do Estado de São Paulo; além de ilegalidade por descumprimento do 

artigo 63, inciso VI, da Lei Orgânica Municipal, sugerindo-se à Colenda Comissão 

Permanente de Redação e Justiça assim contemplar em seu respeitável parecer.

Santa Bárbara d´Oeste, 10 de agosto de 2023.

RODRIGO FORNAZIERO CAMPILLO LORENTE
Procurador Legislativo

5 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, São Paulo: 3ª ed, p. 440.
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Assinaturas Digitais

O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Santa Bárbara d´Oeste. Para 
verificar as assinaturas, clique no link: 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar?chave=FX2FPJV5KBJR4E7Y, ou vá até o site 
http://santabarbara.siscam.com.br/documentos/autenticar e utilize o código abaixo para verificar se este 
documento é válido:

Código para verificação: FX2F-PJV5-KBJR-4E7Y
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